
 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE                                        PELOM  06/2016 

                                                                 

 

                                            

 

A autoria da presente Proposição é do nobre 

Vereador Francisco Carlos Silveira Leite e dos demais Vereadores que assinam em 

conjunto.  

Trata-se de PELOM que “Dá nova redação ao 

inciso I do Art. 140 da Lei Orgânica do Município de Sorocaba”, com a seguinte redação:  

A Mesa da Câmara Municipal de Sorocaba, nos 

termos do Art. 22, inciso V, da Lei Orgânica do Município de 

Sorocaba, promulga a seguinte emenda:   

Art. 1° O Inciso I do art. 140 da Lei Orgânica do 

Município de Sorocaba, passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 140 (...)  

I - ensino fundamental I e II, obrigatório, 

inclusive para os que não tiveram acesso em idade própria; ensino 

médio (em todas as escolas que já forneciam esse nível até 2014, 

ampliando anualmente); e suplementarmente, ensino superior, e 

cursos de qualificação profissional; 

Art. 2°  As despesas com a execução da presente 

Emenda correrão por conta de verba orçamentária própria.  

Art. 3°  Esta Emenda entra em vigor na data de 

sua publicação.  

 

Com relação ao processo legislativo sobre 

Emendas a Lei Orgânica, dispõe a LOM, Arts. 35 e 36: 



 

 

 

“Art. 35. O processo legislativo municipal 

compreende a elaboração de: 

I – emenda à Lei Orgânica Municipal;  

 

Art. 36. A Lei Orgânica Municipal poderá ser 

emendada mediante proposta:  

I – de um terço, no mínimo, dos membros da 

Câmara Municipal; (grifo nosso). 

II – do Prefeito Municipal; 

III – de iniciativa popular”. 

§ 1º - A proposta de emenda à Lei Orgânica 

Municipal será discutida e votada em dois turnos de discussão e votação, considerando-se 

aprovada quando obtiver, em ambos, dois terços dos votos dos membros da Câmara.  

§ 2º - A emenda à Lei Orgânica Municipal será 

promulgada pela Mesa da Câmara com respectivo número de ordem.  

 

De acordo com a Constituição Federal, Art. 211 

e parágrafos: 

 

“Art. 211. A União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino. 

§ 1º A União organizará o sistema federal de 

ensino e o dos Territórios, financiará as instituições de ensino públicas federais e 

exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a garantir 

equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino 

mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc14.htm#art3


 

 

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no 

ensino fundamental e na educação infantil. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 

14, de 1996) (Grifamos).  

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão 

prioritariamente no ensino fundamental e médio. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 

14, de 1996)”. 

No mesmo sentido, a Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Art. 11: 

“Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e 

instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas e planos 

educacionais da União e dos Estados; 

II - exercer ação redistributiva em relação às 

suas escolas; 

III - baixar normas complementares para o seu 

sistema de ensino; 

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os 

estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - oferecer a educação infantil em creches e 

pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em outros 

níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua 

área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela 

Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino”. (Grifamos) 

 

         Os municípios, de acordo com a Carta Magna, 

devem atuar, prioritariamente, no ensino fundamental e na educação infantil. A LDB ainda 

autoriza aos municípios atuar em outros níveis de ensino, desde que “atendidas 

plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos 
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percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e 

desenvolvimento do ensino”.  

Ainda a Constituição, Art. 24, IX: 

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao 

Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 

(...) 

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, 

tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação;   (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 85, de 2015)” (Grifamos). 

 

Por todo o exposto, entendemos ser 

inconstitucional a proposição, por ser matéria de competência concorrente entre União, 

Estados e Distrito Federal.  

         É o parecer. 

                                                      

 

                                                                Sorocaba, 28 de setembro de 2016. 

 

 

                                                                                RENATA FOGAÇA DE ALMEIDA BURIA 

             Assessora Jurídica 

 

 

 

De acordo: 

 

 

 

MARCIA PEGORELLI ANTUNES 

Secretária Jurídica 
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